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	MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON 

 ESTADO DO PARANÁ

Departamento de Gestão de Compras // Divisão de Licitações



EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO – SERVIÇOS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 94/2024
O Município de Marechal Cândido Rondon, com sede na Rua Espírito Santo, nº 777 – Centro, Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 76.205.814/0001-24, através do Prefeito do Município de Marechal Cândido Rondon, Sr. Marcio Andrei Rauber, no uso de suas atribuições legais, a pedido da Secretaria Municipal de Fazenda torna público, para conhecimento das instituições financeiras interessadas, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MAIOR LANCE OU OFERTA, pelo regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL para a contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como estagiários, a ser processado e julgado pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 1448/2023, de 07/12/2023, conforme condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, e de acordo com o disposto na Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021 e legislação complementar vigente e pertinente à matéria.
A protocolização dos envelopes de Proposta e Habilitação poderá ser feita até o dia 17 de junho de 2024, às 14h00min, no Setor de Protocolos da Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon, situada à Rua Espírito Santo, nº 777 - centro, no Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná.
A recepção dos envelopes far-se-á mediante protocolo nos termos acima mencionados, podendo haver o encaminhamento por meio postal, situação em que o ENVELOPE N.º 1 (proposta de preços) e ENVELOPE N.º 2 (habilitação), bem como as declarações complementares deverão ser inseridas em invólucro único contendo a seguinte identificação:

REMETENTE: 
NOME DO PROPONENTE:
ENDEREÇO:
CNPJ:
DESTINATÁRIO:

Município de Marechal Cândido Rondon

Rua Espírito Santo, n.º 777 – centro. 

Marechal Cândido Rondon – PR

Ao Setor de Protocolos

Documentação para participação no Processo Licitatório n.º 94/2024 – Pregão Presencial n.º 31/2024 – Objeto: Contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como estagiários.
ATENÇÃO: APÓS O RECEBIMENTO PELO PROTOCOLO ESTE ENVELOPE DEVE SER REMETIDO SEM VIOLAÇÃO AOS CUIDADOS DO SETOR DE LICITAÇÕES.

O não recebimento do invólucro pelo Setor de Protocolos até a data e horário indicados no preâmbulo impede a participação da instituição financeira no processo licitatório.
A sessão pública do Pregão, para a abertura da presente licitação, ocorrerá no dia 17 de junho de 2024, às 14h00min. 

1 DO OBJETO
1.1 O presente Pregão tem por objeto contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como estagiários, em conformidade com o Anexo I – Termo de Referência.

1.2 Compõem este Edital de Pregão, além das condições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1 Anexo I 
- Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar;

1.2.2 Anexo II
- Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;

1.2.3 Anexo III
- Modelo de Proposta de Preços;

1.2.4 Anexo IV
- Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da CF;

1.2.5 Anexo V
- Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimento de Licitar ou contratar com a Administração Pública;

1.2.6 Anexo VI      - Modelo de Carta de Credenciamento.

1.2.7 Anexo VII
- Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Lei Complementar 123/2006.
1.2.8 Anexo VIII
- Minuta do Contrato;

1.2.9 Anexo IX
- Modelo de Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira independente;

1.2.10 Anexo X
- Modelo de Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV, do art. 1º e no inciso III, do art. 5º da Constituição Federal;

1.2.11 Anexo XI
- Modelo de Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitação da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991.

1.2.12 Anexo XII – Modelo de declaração de conhecimento das condições locais para execução do objeto.

1.2.12.1 É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não descaracterizem sua finalidade.
2 RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
2.1 A sessão pública do Pregão ocorrerá no dia 17 de junho de 2024, às 14h00min, no Auditório da Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon, situada à Rua Espírito Santo, nº 777 - centro, no Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná.

2.2 Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Pregão ocorrerão no primeiro dia útil subseqüente em que houver funcionamento da Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon.

2.3 A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 2.1 deste Edital, não sendo permitido atraso, mesmo involuntário, considerando-se como horário de entrega o protocolado pelo Setor de Protocolo.

2.4 No dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para:

2.4.1 Credenciamento dos interessados ou de seus representantes legais;

2.4.2 Recebimento de declaração de cumprimento das exigências contidas no Edital;

2.4.3 Recebimento dos envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação dos licitantes;

2.4.4 Análise das propostas de preços para fins de classificação dos licitantes para a etapa de apresentação de lances verbais;

2.4.5 Realização da etapa de apresentação de lances verbais;

2.4.6 Classificação das propostas de preços;

2.4.7 Avaliação dos documentos habilitatórios do(s) licitante(s) que tiver(em) apresentado a(s)melhor(es) proposta(s);

2.4.8 Recebimento de eventual(is) recurso(s); e

2.4.9 Adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no caso de inexistir recurso.
3 DO VALOR ESTIMADO
3.1 O valor mínimo estimado para oferta de lance do presente Edital é de R$ 1.417.500,00 (Um milhão, quatrocentos e dezessete mil e quinhentos reais), em conformidade com o Anexo I deste Edital.
4 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1 Poderão participar desta licitação instituições financeiras que:

4.1.1 Desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

4.1.2 Atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital; e

4.1.3 Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos.

4.2 É vedada a participação de instituições financeiras:

4.2.1 Em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.2.2 Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, federal, estadual ou municipal;

4.2.3 Impedidas de licitar ou contratar com o Município de Marechal Cândido Rondon;

4.2.4 Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.5 Que se enquadrem nas vedações previstas na Lei nº 14.133, de 2021;
4.2.6 Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;

5 FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE Nº 01- PROPOSTA DE PREÇOS
5.1 A Proposta de Preços deverá ser apresentada separadamente dos documentos de habilitação, em envelope lacrado (Envelope nº 01), contendo preferencialmente os seguintes dizeres na parte externa:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON – ESTADO DO PARANÁ
(NOME COMPLETO DO PROPONENTE)
ENDEREÇO:
CNPJ:
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
DATA DE ABERTURA: 17/06/2024
HORÁRIO: 14h00min
5.2 A Proposta de Preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo III deste Edital, obedecendo às seguintes condições:

5.2.1 Deve ser elaborada em papel timbrado da instituição financeira e redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente;

5.2.2 Suas páginas devem ser numeradas seqüencialmente, de preferência encadernadas ou preparadas em pasta, devidamente fechada, para que não existam folhas soltas;

5.2.3 Não deve conter rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que dificultem sua análise;

5.2.4 Deve conter nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual (ou municipal, se for o caso) do licitante, assim como, preferencialmente, endereço completo, telefone ou fax e endereço eletrônico, se houver, para contato;

5.2.5 Deve conter identificação do número do Pregão Presencial; e

5.2.6 Deve ser datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador na sua última página e rubricada nas demais páginas.

5.3 A Proposta de Preços deverá conter:

5.3.1 Descrição completa, detalhada, individualizada e precisa do objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas neste Edital e em seus Anexos;

5.3.2 Indicação dos valores unitários, com no máximo 02 (duas) casas decimais, (dois dígitos após a vírgula, ex.: R$ 0,00);

5.3.3 Indicação do preço da proposta;

5.3.4 Data, assinatura e nome completo do representante legal da instituição financeira; e

5.3.5 Indicação do prazo de validade das propostas de preços apresentadas, que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública do Pregão.

5.4 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, seguro, e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o objeto da presente licitação.
5.5 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

5.6 A apresentação da Proposta de Preços pelo licitante implica na aceitação:
5.6.1 Do prazo de pagamento;

5.6.2 Das demais condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6 FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
6.1 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados separadamente da Proposta de Preços, em envelope lacrado (Envelope nº 2), contendo preferencialmente os seguintes dizeres na parte externa:

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON – ESTADO DO PARANÁ
(NOME COMPLETO DO PROPONENTE)
ENDEREÇO:
CNPJ:
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
DATA DE ABERTURA: 17/06/2024
HORÁRIO: 14h00min
6.2 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou autenticado por servidor desta Administração Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet.
6.3 Para fins de habilitação nesta licitação, o licitante deverá apresentar os documentos abaixo, preferencialmente, na sequência indicada, para permitir a celeridade da sua verificação:
6.4 Habilitação Jurídica
6.4.1 Em se tratando de sociedade anônima (artigo 25 da Lei n.ͦ 4.595/1964) ou cooperativa de crédito (artigo 2.ͦ, § 2.ͦ da Lei Complementar n.ͦ 130/2009):
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial;

b) documentos de eleição ou designação dos atuais administradores.

6.4.2 Os documentos descritos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.
6.4.3 Em se tratando de instituição financeira ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de autorização.
6.4.4 Para todos os licitantes:

a) Autorização para Funcionamento expedido pelo BACEN – Banco Central do Brasil;

b) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação onde tem sede a matriz no caso de ser o participante uma sucursal, filial ou agência.

6.4.5 Quando apresentado o documento no momento do Credenciamento, fica desobrigado da apresentação no envelope de Habilitação.
6.5 Regularidade Fiscal e Trabalhista
6.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.5.2 Prova de inscrição no cadastro da Secretaria Estadual da Fazenda ou documento equivalente – e/ou prova de inscrição no cadastro municipal de contribuintes do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.5.3 Certificado de Regularidade junto ao FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

6.5.4 Certidão Negativa de Débito junto ao município do domicílio ou sede da licitante;
6.5.5 Certidão Negativa de débitos junto a Fazenda Estadual;
6.5.6 Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, com abrangência das Contribuições Sociais;
6.5.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Poder Judiciário – Justiça do Trabalho;
6.5.8 Prova de regularidade poderá ser feita com Certidão Positiva com efeitos de Negativa.
6.5.9 Caso o licitante seja considerado isento de tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante apresentação de declaração da respectiva Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
6.6 Qualificação Econômico-Financeira
6.6.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da instituição financeira, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
6.6.1.1 No caso de instituição financeira constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
6.6.2 Comprovação da boa situação financeira mediante apresentação de declaração de que seu índice de adequação de capital (índice de Basileia) é de, no mínimo, 11% (onze por cento), calculado em conformidade com as regras estabelecidas pelo Banco Central.
6.6.2.1 A instituição poderá apresentar cópia do último DLO (Demonstrativo de Limites Operacionais) enviado ao Banco Central do Brasil para demonstrar o índice de Basileia.
6.7 Qualificação técnica

6.7.1 A instituição financeira deverá comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 
6.7.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
6.7.2.1 O (s) atestado (s) deve (m) comprovar que a licitante já executou objeto compatível, com o que está sendo licitado, mediante comprovação de experiência na execução de objeto semelhante ao da contratação, indicando o gerenciamento e processamento de folha de pagamento.
6.7.2.2 A comprovação deve ser feita pela Instituição Financeira, não sendo exigido experiência específica de agência que prestará o serviço.
6.7.2.3 Poderá ser exigido do licitante a disponibilização de todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados.

6.8 A instituição financeira deverá apresentar ainda:
6.8.1 Declaração de que não está descumprindo o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada pelo representante legal da licitante, conforme modelo do Anexo IV.
6.8.2 Declaração de que conhece o local disponibilizado para a instalação do POSTO BANCÁRIO no Paço Municipal conforme item 12.5 do Termo de Referência OU de que realizou a vistoria no local, ou caso opte por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condições e que assume a responsabilidade pela implantação dos serviços descritos no TR para o local e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros relacionados ao referido espaço. 

6.8.3 Declaração de que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo Anexo V deste Edital;
6.8.4 Declaração de que proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira independente, conforme modelo Anexo IX deste Edital.
6.8.5 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV, do art. 1º e no inciso III, do art. 5º da Constituição Federal, conforme modelo Anexo X deste Edital.
6.8.6 Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitação da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991, conforme modelo Anexo XI deste Edital;
6.9 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.10 Os licitantes que possuem Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon, em plena validade devem apresentá-lo, ficando dispensados da apresentação dos documentos de habilitação jurídica e da prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal.

6.11 Os demais licitantes, não cadastrados na Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon deverão apresentar a totalidade dos documentos solicitados para habilitação.

6.12 O envelope de documentação do licitante que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização do envelope.

6.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá suspender a sessão, efetuando o registro em ata, que deverá ser assinada pelos representantes presentes. 

6.14 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
7 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

7.1 A impugnação poderá ser realizada por meio de petição entregue no Setor de Protocolos da Prefeitura de Marechal Cândido Rondon, situada na Rua Espírito Santo, n.º 777 – Centro, durante o horário normal de expediente, das 8:00h às 11:45h e das 13:15h às 17:00h, ou através de meio eletrônico, através da internet, enviando por e-mail a impugnação digitalizada para o endereço eletrônico: licita@mcr.pr.gov.br, devendo o solicitante comprovar o recebimento do e-mail pelo setor competente, através de e-mail de resposta confirmando o recebimento ou através de serviço postal, por Sedex com Aviso de Recebimento, devendo comprovar a entrega pelos Correios até a data limite estipulada no edital.
7.1.1 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

7.1.2 Acolhida a impugnação e avaliando-se que a alteração afetará a formulação de propostas pelos concorrentes, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

7.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
7.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

7.4 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

8 CREDENCIAMENTO
8.1 No dia, hora, local estipulado no preâmbulo deste Edital, os licitantes que pretendam participar da etapa de lances verbais e praticar os demais atos inerentes ao pregão deverão apresentar ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio, FORA DOS ENVELOPES 1 E 2, os seguintes documentos: 

8.1.1 Cédula de identidade ou documento equivalente que contenha fotografia;

8.1.2 Termo de Credenciamento, consoante modelo previsto no Anexo VI. 

8.1.3 Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação.

8.1.4 Se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da instituição financeira proponente, deverá ser apresentado cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de instituição financeira ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

8.1.5  Nos demais casos, o representante do licitante deve apresentar o termo de credenciamento ou instrumento público ou privado de procuração, sempre acompanhado de original ou cópia autenticada de Contrato Social ou de outro instrumento constitutivo do licitante, diretamente vinculado à correspondente natureza jurídica. 

8.2 O termo de credenciamento ou instrumento público ou particular mencionado deverá ter poderes específicos para, além de representar o licitante em todas as etapas do Pregão, conduzir as seguintes ações:

8.2.1.1 Apresentar a declaração de que o licitante cumpre as exigências de habilitação no Edital e em seus Anexos; 

8.2.1.2 Entregar os envelopes contendo a Proposta de Preço e a documentação de habilitação do Licitante;

8.2.1.3 Formular lances ou ofertas verbalmente;

8.2.1.4 Negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados;

8.2.1.5 Desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da Sessão pública ou se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo;

8.2.1.6 Assinar a ata da sessão;

8.2.1.7 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio;

8.2.1.8 Praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

8.3 Quando da apresentação de instrumento particular de procuração, deve ser comprovada a capacidade e a competência do outorgante para constituir mandatário, o que deve ser feita por meio de apresentação de original ou cópia autenticada de Contrato Social ou de outro instrumento constitutivo do licitante, diretamente vinculado à correspondente natureza jurídica.

8.4 Em caso de apresentação dos referidos documentos para a comprovação da competência do outorgante, sob a forma de cópia simples, a aceitação dos mesmos fica condicionada ao acompanhamento do respectivo original, para que o Pregoeiro possa fazer a devida autenticação. 

8.5 Poderá o Pregoeiro verificar se a instituição financeira possui o Cadastro de Fornecedor junto à Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon, a fim de confirmar os nomes dos representantes-sócios, que constam na procuração e, ainda, na ausência de procuração se o representante é realmente sócio da instituição financeira, permitindo o credenciamento de referido representante.

8.6 Será admitida a presença de apenas 1 (um) representante para cada proponente; 

8.7 Cada credenciado poderá representar um único proponente; 

8.8 A não apresentação do Termo de Credenciamento não será motivo para desclassificação da proposta, mas impedirá que o representante se manifeste ou responda em nome da licitante durante a sessão, inclusive na etapa de apresentação de lances, sendo mantido o preço apresentado na Proposta escrita para efeito de ordenação das propostas e apuração do maior lance.

8.9 A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão do licitante por ele representado, salvo autorização expressa do Pregoeiro; neste caso, para efeito da ordenação das propostas e apuração do maior lance, será mantido o preço global apresentado na proposta escrita do licitante excluído.

8.10 Os documentos de credenciamento farão parte dos autos do processo.

9 ABERTURA DO ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS
9.1  O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, mantendo intactos, sob sua guarda, os envelopes contendo a documentação de habilitação.
9.2  Se por equívoco for aberto o envelope contendo a documentação de habilitação, o Pregoeiro deve lacrá-lo sem analisar seu conteúdo, recolhendo a rubrica dos presentes no certame sobre o lacre.
9.3  O Pregoeiro poderá corrigir automaticamente quaisquer erros aritméticos encontrados nas propostas, e procederá ao cálculo de preço global da proposta, se este não estiver expresso, considerando apenas 02 (duas) casas decimais após a vírgula.
9.4  A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo próprio licitante ou na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal presente à sessão.
9.5  O Pregoeiro deverá analisar as propostas de preço dos licitantes, considerando o disposto neste Edital.
9.6  Será desclassificada a proposta de preços que:
9.6.1 Contenha vício insanável ou ilegalidade; 
9.6.2 Não apresente as especificações exigidas no Termo de Referência e neste Edital; 
9.6.3 Apresente preço inferior ao mínimo fixado; 
9.6.4 Ofereça vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;
9.6.5 Apresente preço baseado exclusivamente na proposta dos demais licitantes;
9.7 Após, o Pregoeiro procederá à classificação provisória das propostas de preços, começando pela proposta com maior preço e terminando com a proposta com o maior lance.
9.8  Havendo empate entre 02 (duas) ou mais propostas, o sistema ordenará para o estabelecimento da ordem de início da apresentação de lances.

9.9 Havendo um único licitante ou uma única proposta válida, o Pregoeiro poderá decidir, mediante justificativa, pela suspensão do Pregão, inclusive para melhor avaliação das regras do Edital e de seus Anexos e das limitações de mercado, ou pela repetição do Pregão, ou ainda, pela sua continuidade, desde que não haja prejuízos à Administração.
10 APRESENTAÇÃO DE LANCES VERBAIS
10.1  O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, iniciando-se a etapa com o lance do autor da proposta classificada de maior lance, vindo a seguir os lances dos demais classificados, em ordem crescente de preço, sendo que o licitante que ofereceu a proposta de maior preço será o último a oferecer lance verbal.

10.2  Havendo disposição do licitante para oferecer lance, este deve, obrigatoriamente, propor preço maior que o contido na oferta anterior.

10.3  Não poderá haver desistência de lances já ofertados.

10.3.1 Em caso de ocorrência, o licitante desistente se sujeita às penalidades previstas neste Edital.

10.4  A desistência de um licitante de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará sua exclusão da etapa de apresentação de lances verbais e a manutenção do último preço por item por ele ofertado para fins de posterior ordenação das propostas.

10.5  A etapa de apresentação de lances verbais será declarada encerrada pelo Pregoeiro quando todos os licitantes declinarem da formulação de novo lance.

10.6  Se nenhum licitante oferecer lance verbal, o Pregoeiro poderá aceitar a proposta escrita de maior preço, se ela atender todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e se os preços forem compatíveis com os preços de mercado, devendo o Pregoeiro, também, negociar para que seja obtido melhor preço.

10.7  Da mesma forma, havendo durante a etapa de apresentação de lances verbais uma única oferta, o Pregoeiro poderá aceitá-la se ela atender as exigências deste Edital, e de seus Anexos, consoante o disposto no subitem anterior.

11 CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
11.1  Declarada encerrada a etapa de apresentação de lances verbais, o Pregoeiro procederá à nova classificação das propostas, incluindo propostas selecionadas ou não para essa etapa, na ordem decrescente dos preços.

11.2  Para proceder à classificação em cada item, o Pregoeiro considerará:

11.2.1 O último preço ofertado, no caso dos licitantes selecionados para a etapa de apresentação de lances verbais;

11.2.2 O preço global contido na proposta escrita no caso:

11.2.2.1 Dos licitantes que não participaram da etapa de apresentação de lances verbais;

11.2.2.2 Dos licitantes classificados para a etapa de apresentação de lances verbais, mas que não apresentaram nenhum lance.

11.3  Ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta do licitante classificado em primeiro lugar, decidindo motivadamente a respeito, sendo facultado a ele negociar para obter melhor preço.

11.4 A decisão do Pregoeiro será baseada na comparação do preço global obtido com os preços praticados no mercado ou com os preços ofertados em licitações anteriores, sendo que as informações utilizadas na sua decisão devem estar/ser anexadas nos autos do processo.
12 VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DEFINIÇÃO DO VENCEDOR E RECURSOS
12.1  Superada a etapa de classificação das propostas e de aceitabilidade da proposta de preço do licitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro fará a abertura do envelope nº 02 –Habilitação, procedendo à verificação dos respectivos documentos, de acordo com as seguintes condições:

12.1.1 É facultado ao licitante, durante o período de análise de seus próprios documentos de habilitação, sanear falha(s) formal(is) relativa(s) à documentação de habilitação, com a apresentação de documento original para verificação/autenticação ou com a verificação realizada por meio eletrônico. Iniciada a análise da documentação de instituição financeira  concorrente, encerra-se a possibilidade de saneamento;

12.1.2 Não cabe à Prefeitura qualquer responsabilidade em caso dos meios eletrônicos não estarem disponíveis no momento da sessão;

12.1.3 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo próprio licitante ou na proposta poderá também ser suprida pelo seu representante legal presente à sessão;

12.1.4 É assegurado aos demais licitantes o direito de proceder ao exame dos documentos habilitatórios do licitante classificado em primeiro lugar, assim como rubricá-los;

12.1.5 Constituem motivos para inabilitação do licitante, ressalvadas as hipóteses de saneamento da documentação previstas adiante:
12.1.5.1 A não apresentação de documentação exigida para habilitação;

12.1.5.2 A apresentação de documentos com prazo de validade vencido;

12.1.5.3 A apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referente à filial;

12.1.5.4 A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidões;

12.1.5.5 O não cumprimento dos requisitos de habilitação.

12.2 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente na ordem de classificação, verificando sua aceitabilidade, e procederá a análise dos seus documentos de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda o disposto neste Edital e em seus Anexos, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

12.3 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, e em seus Anexos, o licitante será declarado vencedor.

12.4 O Pregoeiro deverá consultar os demais licitantes classificados, para verificar se há interesse de integrar o CADASTRO DE RESERVA para eventual fornecimento futuro das quantidades ofertadas aplicando o mesmo preço global oferecido pelo licitante vencedor, na ordem decrescente dos preços ofertados, decidindo-se sobre eventual empate com base na Lei 14.133/2021.

12.5 Declarado o vencedor, qualquer licitante, classificado ou não para a etapa de apresentação de lances verbais, poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer em no máximo 03 (três) minutos, cabendo ao Pregoeiro respeitar os procedimentos descritos em capítulo próprio deste edital.
12.6 A falta de manifestação imediata e motivada por parte dos licitantes importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação, pelo Pregoeiro, do objeto da licitação ao licitante vencedor.
12.7 Os envelopes contendo a documentação de habilitação dos licitantes desclassificados e dos licitantes classificados não declarados vencedores permanecerão sob custódia do Pregoeiro, até a efetiva formalização da contratação.
12.8 Em caso de não haver tempo suficiente para a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação dos licitantes em um único momento ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro determinará a suspensão da sessão, registrando os motivos em ata, e, posteriormente, convocará os licitantes para a continuidade da sessão em outra data.
12.8.1 É permitida a suspensão dos trabalhos, salvo quando a licitação estiver na etapa de lances verbais, a qual, obrigatoriamente, necessita ser encerrada para que a suspensão ocorra.
12.8.2 O Pregoeiro deverá também manter sob sua guarda os envelopes contendo os documentos habilitatórios dos licitantes, devidamente rubricados por ele e pelos licitantes, devendo exibi-los novamente na reabertura da sessão.
13 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
13.1.1 A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.1.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data do seu recebimento.

13.1.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.

13.2 Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consultas às certidões da instituição financeira para verificar a manutenção das condições de habilitação, bem como verificará a existência de eventual proibição da adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

13.3 Na hipótese de constatar irregularidades o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14 VIGÊNCIA CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
14.1 O prazo de execução do contrato será de 60 (sessenta) meses sendo que após o seu término, a tomada de providências necessárias ao recebimento do objeto, emissão de papéis e liquidação de valores do contrato deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias. 
14.2 A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por servidores (Gestor do Contrato e substitutos) conforme previsão contida no Termo de Referência.
14.3 Ao Gestor do Contrato compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados.
14.4 Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes.
14.5 É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos no Termo de Referência (Anexo I deste Edital).
14.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato e/ou de seu Substituto serão encaminhadas por escrito à Autoridade Superior, em tempo hábil para a adoção das imediatas medidas saneadoras.
15 PRAZO, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO  
15.1 A execução do objeto deverá ser realizada estritamente conforme consta no Anexo I – Termo de Referência, executando-se os serviços pelo Município, no período determinado pelo responsável.
15.1.1  A Contratada deverá confirmar a data e horário de início de execução dos serviços junto a secretaria solicitante, para que os fiscais de contrato possam fazer a verificação do objeto.
15.2 O objeto será fiscalizado no que se refere à quantidade, qualidade, prazo e perfeita execução.
15.3 O recebimento provisório e definitivo do objeto será realizado em conformidade com as regras descritas no Termo de Referência. 
15.4 Os serviços prestados em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, podendo ocasionar pagamento de multa em decorrência da medição dos resultados, obrigando-se, ainda, que a instituição financeira vencedora realize os serviços corretamente no prazo solicitado, sob pena de aplicação de outras sanções contidas no Termo de Referência. 
16 PAGAMENTO 
16.1 O pagamento do valor pela instituição financeira deverá ser efetuado em uma única parcela, em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato.
16.2 O atraso do pagamento acarretará em juros de 1% ao mês, mais multa de 10% sobre o valor corrigido pelo INPC-IBGE.
16.3  O pagamento será realizado em conta bancária em nome da contratante, devendo ser creditado na conta corrente 7.509-4, Agência 0859-1, Banco do Brasil.

16.4 No caso do término do prazo de pagamento ocorrer em feriado ou final de semana, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subseqüente.

16.5 O pagamento efetuado não isentará a Contratada das responsabilidades decorrentes da prestação dos serviços.

17 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA
17.1 As obrigações do CONTRATANTE e CONTRATADA são aquelas descritas no Termo de Referência. 
18 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
18.1 Na hipótese de alteração na estrutura administrativa do Município, que afetem a execução do contrato, as partes, de comum acordo, firmarão termo aditivo para restabelecer a relação que pactuaram inicialmente, objetivando a manutenção do equilíbrio.
19 RESCISÃO DE CONTRATO 
19.1 A rescisão do contrato poderá ser formalizada de pleno direito, nas hipóteses a seguir indicadas, precedidas sempre, porém, do oferecimento de prazo de 10 (dez) dias, para o exercício do contraditório e da ampla defesa.
19.2  O contrato poderá ser rescindido pelo órgão responsável, quando:

19.2.1 Descumprir as condições constantes neste Edital, em seus Anexos, ou no contrato;

19.2.2 Recusar-se a assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

19.2.3 For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração;

19.2.4 For suspenso temporariamente ou impedido de licitar e contratar com a Administração;
19.3 A comunicação da rescisão do contrato deverá ser feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, sendo o comprovante juntado no processo de licitação.
19.3.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da instituição financeira, a comunicação será feita por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município ou por jornal de grande circulação, por duas vezes consecutivas, considerando rescindido o contrato a contar da última publicação.
19.4 Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor poderá solicitar a rescisão do contrato na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados e impeditivos da execução do contrato.

19.4.1 Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, a solicitação de rescisão pelo fornecedor deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

20 DOS RECURSOS
20.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante, classificado ou não para a etapa de lances verbais, poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, em, no máximo, 3 minutos, indicando contra quais decisões pretende recorrer e quais são os motivos.
20.2 Havendo quem se manifeste, será concedido o prazo legal para a apresentação das razões recursais.
 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
20.3 Uma vez manifestado o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, via protocolo, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
20.3.1 A petição deve ser entregue no Setor de Protocolos da Prefeitura de Marechal Cândido Rondon, situada na Rua Espírito Santo, n.º 777 – centro, durante o horário normal de expediente, das 8:00h às 11:45h e das 13:15h às 17:00h OU através de serviço postal, por Sedex com Aviso de Recebimento, devendo comprovar a entrega pelos Correios no endereço mencionado até a data limite estipulada ou através de meio eletrônico, através da internet, enviando por e-mail o recurso digitalizado para o endereço eletrônico: licita@mcr.pr.gov.br , devendo o solicitante comprovar o recebimento do e-mail pelo setor competente, através de e-mail de resposta confirmando o recebimento;

20.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
20.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
20.6 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo;
20.7 Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra as suas decisões, assim como encaminhá-los para a autoridade competente proceder ao julgamento e decidir sobre o seu acolhimento;
20.8 Cabe à autoridade competente o julgamento do recurso;
20.9 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; e
20.10 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente deverá proceder à adjudicação e a homologação.

21 DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1 Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de ofício ou mediante provocação de terceiros, através de parecer escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para o contraditório.

21.2 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

21.3 Será(ao) lavrada(s) Ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvidos(s) em ato público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ao) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e representantes credenciados presentes.

21.4 É facultado ao licitante formular protestos consignando em Ata dos trabalhos para prevenir responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção de modo formal.

21.5 O Pregoeiro e/ou a Autoridade Superior, se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório.

21.6 Até a assinatura do contrato poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

21.7 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o Edital do Pregão.

21.8 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos a esta licitação.

21.9 Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüentes aos ora fixados. 

21.10 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

21.11 Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon - PR, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

21.12 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicáveis, e dos princípios gerais do direito.

Marechal Cândido Rondon, 14 de maio de 2024.

ILARIO HOFSTAETTER
PREFEITO EM EXERCÍCIO
CARMELINDO DARONCH
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
1.  DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de Instituição Financeira para a prestação de serviços de operação e manutenção da Folha de Pagamento dos Servidores Públicos Municipais Ativos, Inativos e pensionistas da Administração Direta, bem como estagiários, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	UNID
	PREÇO MÍNIMO

GLOBAL

	1
	Operação e manutenção exclusiva da Folha de Pagamento dos Servidores Públicos Municipais Ativos, Inativos e pensionistas, da Administração Direta e instalação de posto de atendimento com um caixa eletrônico no paço municipal em local destinado pela contratante.
	60
	Mês


	R$ 1.417.500,00


1.2. As estimativas de consumo para os itens acima, são assim distribuídas: 

	SERVIDORES/MÊS
	VALOR MENSAL COM VALE ALIMENTAÇÃO
	VALOR MENSAL SEM VALE ALIMENTAÇÃO

	EFETIVOS
	R$          5.577.077,32
	R$       5.019.369,59

	COMISSIONADOS / TEMPORÁRIOS
	R$          1.160.144,70
	R$       1.044.130,23

	ESTAGIÁRIOS
	R$              227.808,30
	R$           205.027,47

	APOSENTADOS / PENSIONISTAS
	R$              210.698,21
	R$           189.628,39

	TOTAL
	R$          7.175.728,53
	R$       6.458.155,68

	MÊS EXECUÇÃO
	VALOR ATUALIZADO 2024
	VALOR ATUALIZADO 2024

	abr/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	mai/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	jun/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	jul/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	ago/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	set/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	out/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	nov/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	dez/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	13°
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	jan/25
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	fev/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	mar/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	abr/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	mai/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	jun/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	jul/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	ago/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	set/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	out/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	nov/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	dez/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	13°
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	jan/26
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	fev/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	mar/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	abr/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	mai/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	jun/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	jul/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	ago/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	set/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	out/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	nov/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	dez/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	13°
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	jan/27
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	fev/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	mar/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	abr/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	mai/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	jun/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	jul/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	ago/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	set/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	out/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	nov/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	dez/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	13°
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	jan/28
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	fev/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	mar/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	abr/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	mai/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	jun/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	jul/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	ago/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	set/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	out/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	nov/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	dez/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	13°
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	jan/29
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	fev/29
	R$        11.386.979,35
	R$     10.248.281,42

	mar/29
	R$        11.386.979,35
	R$     10.248.281,42

	TOTAL
	R$     598.318.172,88
	R$  538.486.355,59

	TOTAL ARRED.
	R$     600.000.000,00
	R$  540.000.000,00

	0,30%
	R$          1.800.000,00
	R$       1.620.000,00

	0,375%
	R$          2.250.000,00
	R$       2.025.000,00

	
	-30%
	R$       1.417.500,00

	0,50%
	R$          3.000.000,00
	R$       2.700.000,00

	0,75%
	R$          4.500.000,00
	R$       4.050.000,00

	1,00%
	R$          6.000.000,00
	R$       5.400.000,00


Conforme delimitado na fase de estudos preliminares, os serviços podem ser classificados como de NATUREZA COMUM, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital mediante especificações usuais do mercado.

1.3. O prazo do contrato será de 60(sessenta) meses, contados a partir da assinatura do contrato.

1.4. O contrato indicará as demais regras aplicáveis à sua vigência.

0. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. 
O Município de Marechal Cândido Rondon não dispõe de estrutura nem de pessoal técnico capacitado para a prestação do serviço ora contratado.

2.2. 
Devido ao grande número de funcionários, ativos e inativos, entre outros, que possuem conta em diversos bancos, ainda pela imensa quantidade de serviço por parte da tesouraria que gradativamente realiza diversos pagamentos, torna-se inviável a prestação direta desse serviço pelo município.

2.3. 
O Tribunal de Contas do Estado, por meio da IN nº 89/2013, art. 9º, estabelece que a realização da despesa pública, das entidades submetidas a esta instrução normativa será efetivada exclusivamente por via bancária. O que condiciona o pagamento de funcionários via banco.
2.4.  
O Tribunal de Contas da União entende que para a contratação da folha de pagamento pode ser feita a contratação direta com Bancos Oficiais, bem como pode haver licitação com instituições públicas ou privadas, realizada através de pregão.

2.5.  
Em obediência ao art. 37, XXI, da CF/88, e ao art. 1º da Lei n° 14.133/2021, que estabelece que a contratação de instituição financeira para operacionalização e gerenciamento da folha de pagamento de servidores públicos deve ser precedida do devido procedimento licitatório, e seguindo orientações jurídicas, administrativas, sob a ótica de haver também a possibilidade de competição, foi encaminhado processo para abertura de Licitação na modalidade de pregão presencial, do tipo maior lance e oferta. Contudo na data do certame não foram apresentadas propostas, pois a Licitação ficou deserta. Diante disso torna-se necessária nova Licitação. Para o novo Processo Licitatório houve redução do preço mínimo global com base no segundo maior orçamento obtido das Instituições Financeiras. Além disso foram necessárias algumas outras alterações: permissão para instalação de agência bancária no prazo de 90 (noventa) dias; substituição de Gestor de Contrato, alteração do prazo de instalação do Posto de Atendimento Bancário para 180 (cento e oitenta) dias; alteração das multas e dos graus de infrações correspondentes em razão da Licitação do tipo maior Lance e Oferta e de seu valor elevado.
2.6. 
O presente serviço representa um potencial econômico que pode ser explorado pelo mercado. Trata-se de uma sessão de direitos, pela qual a Instituição Financeira contratada adquire mediante pagamento do valor mínimo global estabelecido neste Termo de Referência, o serviço acima mencionado, que é de interesse próprio da contratada.
2.7. 
A Lei Orgânica do Município dispõe no art. 68 que é função da administração municipal elaborar os planos de cargo, carreira e remuneração do serviço público municipal de forma a assegurar aos servidores municipais remuneração compatível com a respectiva função e formação exigida, oferecendo oportunidade de progresso funcional e acesso a cargos de direção, chefia e assessoramento, na forma da lei.  Ainda dispõe no art. 8º todas as competências do município, o que de fato remete à necessidade dos recursos humanos para o comprimento dessas funções. 
1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. 
A presente contratação destina-se ao atendimento da demanda referente a serviços de pagamento de vencimentos, salários, proventos, aposentadorias, pensões e similares dos servidores da administração direta, sendo que para o seu atendimento, a contratação ora pretendida, representa a solução integral para a necessidade do Município.

0. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Como requisito para a contratação a empresa deverá comprovar o cumprimento de toda a legislação incidente sobre o exercício da atividade.

4.1.2 Além dos requisitos de cumprimento obrigatório em decorrência de lei, a comprovação da CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL dar-se-á com a demonstração de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.1.3. O (s) atestado (s) deve (m) comprovar que a licitante já executou objeto compatível, com o que está sendo licitado, mediante comprovação de experiência mínima de 12 meses na execução de objeto semelhante ao da contratação, indicando o gerenciamento e processamento de folha de pagamento de, no mínimo, 880 (oitocentos e oitenta) funcionários.

4.1.4. A comprovação deve ser feita pela Instituição Financeira, não sendo exigido experiência específica de agência que prestará o serviço.

4.1.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente da empresa.

4.1.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN Conjunta n.º 01/2017.

4.1.7. Será admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, para fins de comprovação do prazo tratado nesse item, não havendo obrigatoriedade dos períodos serem ininterruptos.
4.1.8. Caso seja solicitado, o licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, entregando, dentre outros documentos, cópia do contrato que comprove a prestação de serviço mencionada no atestado, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN Conj. n.º 5/2017.

4.1.9. Poderão participar instituições financeiras públicas e privadas legalmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem como cooperativas de créditos, tendo como parâmetro que cooperativas de crédito podem prestar aos municípios operações e atividades relacionadas à cobrança, custódia e serviços de recebimentos e pagamentos por conta de terceiros, conforme Resolução BACEN. Também que, as cooperativas de crédito, mediante prévio procedimento licitatório, podem efetuar o pagamento dos servidores públicos municipais, desde que o objeto da licitação faça parte do objeto social da instituição e sejam verificados os serviços que podem ser ofertados a associados e não associados.

4.1.10.A contratada deverá possuir agência bancária no Município de Marechal Cândido Rondon, caso não possua, deverá instalar no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias.

4.1.11. A contratada poderá optar por instalar um posto de atendimento e um caixa eletrônico junto ao Paço Municipal, sendo que se a opção for SIM, deverá disponibilizar no mínimo 1 (um) funcionário para atender os servidores municipais, sem ônus para a Contratante, atendendo com horário de expediente bancário e 1 (um) caixa eletrônico.
4.1.12.O atendimento dos servidores deverá ocorrer obrigatória e ininterruptamente, de segunda a sexta-feira, em horário bancário normal.
4.2. Regras de benefício para MPE’s
Não serão aplicadas as medidas indicadas no art. 48 da LC 123/2006, tendo em vista a complexidade do objeto conforme o art. 49 da LC 123/2006 que diz:

[... Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; [...]

Uma vez que, a integralidade das instituições financeiras capazes de atender tal objeto, não se encontram enquadradas como ME ou EPPs.

4.3. Instalação de ponto de atendimento local
Optando pela instalação do PAB, caberá a licitante vencedora se adequar para a instalação do posto de atendimento presencial sem numerário e eletrônico “caixa eletrônico” nas dependências da Prefeitura Municipal, em local destinado pela Contratante. Dispondo ao menos de um atendente, que trabalhará em horário de atendimento bancário. Os equipamentos, móveis e utensílios utilizados serão exclusivamente de responsabilidade da contratada.

4.4. Obrigações do contratante
Encaminhar à contratada a folha de pagamento dos servidores através de arquivo (.txt).

O município enviará a relação nominal de servidores com antecedência de 02 (dois) dias úteis da data do crédito, no caso do pagamento mensal;

Destinar espaço com exclusividade para instalação do posto de atendimento bancário e caixa eletrônico no Paço Municipal;

Realizar a Fiscalização do Contrato;

Aplicar as penalidades cabíveis diante de inexecução contratual;

Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos funcionários;
4.5. Obrigações do contratado
4.5.1. Apresentar, no momento da assinatura do contrato ou aceite/retirada de instrumento equivalente, as licenças que comprovem o regular exercício da atividade, tais como: alvará de localização e funcionamento, alvará sanitário, licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da profissão entre outras que venham a incidir sobre a atividade.

4.5.2. Apresentar previamente ao início da execução contratual, tabela com franquia mínima dos serviços com isenção de tarifas, com base na resolução BACEN 3.919/2010 e demais serviços e produtos com respectivas tarifas.

4.5.3. Indicar PREPOSTO e eventual substituto, com competência para gerenciar todas as cláusulas do contrato, negociando e decidindo sobre as mesmas, devendo substituir o indicado sempre que não tiver poder de decisão como aqui mencionado.

4.5.4. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a disponibilização dos serviços necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos.

4.5.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo gestor do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

4.5.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos – causados ao Município ou a terceiros – decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). Obs: A realização de fiscalização/acompanhamento dos serviços pelo Município/contratante não exime ou diminui a responsabilidade do contratado.

4.5.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

4.5.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais e comerciais e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.
4.5.9. Assumir a responsabilidade por todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação específica de segurança e saúde do trabalhador, a fim de evitar acidentes de trabalho.

4.5.10. Promover a divulgação aos seus funcionários, dos procedimentos a serem observados para abertura de conta junto ao BANCO;

4.6. Em relação ao POSTO BANCÁRIO OPCIONAL localizado no Paço Municipal e demais características relativas a execução contratual:

4.6.1. A contratada poderá optar por instalar um posto de atendimento e um caixa eletrônico junto ao Paço Municipal, sendo que se a opção for SIM, deverá disponibilizar no mínimo 1 (um) funcionário para atender os servidores municipais, sem ônus para a Contratante, atendendo com horário de expediente bancário e 1 (um) caixa eletrônico.
4.6.2. Optando pelo PAB, instalação do posto de atendimento e de caixa eletrônico deverá estar concluída no prazo máximo de 90 dias após o início da execução do contrato;
4.6.3. Disponibilizar no mínimo um atendente no posto de atendimento junto ao paço municipal durante o horário de expediente bancário;
4.6.4. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo gestor do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
4.6.5. Instruir o pessoal disponibilizado para cumprimento do objeto quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

4.6.6. Instruir seus colaboradores a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de finalidade ou de função.

4.6.7. A instalação de equipamentos, móveis e utensílio no posto de atendimento ficará a cargo da contratada, sem custo qualquer para contratante, inclusive quanto a quaisquer benfeitorias realizadas.

4.6.8. Caso os equipamentos instalados apresentarem defeito ou mau funcionamento, deverá a contratada consertá-los ou substituí-los em 48 horas;

4.6.9. A limpeza do posto de atendimento é de responsabilidade da Contratada;

4.6.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação de serviços.

4.6.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.6.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.6.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

4.6.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1.º do art. 57 da Lei de Licitações.
4.6.15. A contratada, não receberá qualquer remuneração ou compensação advinda do município, na prestação de qualquer serviço bancário indispensável, entre eles: a emissão de extratos diários, relatórios financeiros, quantitativos de depósitos, transferências financeiras, bancárias, dentre outros assemelhados;
4.6.16. A contratada não cobrará tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome do Município e a movimentação das mesmas durante a vigência do contrato. O pagamento dos servidores municipais não implicará em qualquer custo para o Município.
4.6.17. Não poderá haver cobrança de disponibilização de arquivos em relação a pagamentos de funcionários efetivos, comissionados, agentes políticos, estagiários, pensionistas, inativos e qualquer um que mantenha vínculo empregatício com o município, inclusive em relação à exoneração e inconsistências de pagamento.

4.6.18. A contratada deverá ter sistema informatizado compatível com o do Município, para que todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e online.
4.6.19. Havendo alteração/substituição do sistema informatizado do Município, deverá a contratada realizar a necessária compatibilização. Em qualquer hipótese, todas as despesas de adaptação e/ou conversão, se necessárias, ocorrerão por conta da contratada;
4.6.20. Abrir e manter, sem ônus para a contratante, nem para o funcionário público a conta salário ou corrente para os servidores (estatutários, celetistas, contratados, comissionados, estagiários, aposentados e pensionistas) que mantenham vínculo de emprego com o município de Marechal Cândido Rondon.
4.6.21. Realizar um cronograma de atendimento aos servidores para fins de abertura das contas, a fim de se evitar tumultos ou desconforto dos mesmos.

4.6.22. Efetuar a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários para abertura da conta, na prefeitura, no local e horário de trabalho (dentro do horário de atendimento bancário) para efeito de recepção de depósito de salários, subsídios e valores dos créditos informados pela contratante em relatórios de folha de pagamento;

4.6.23. Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas salario ou corrente dos servidores do Município de Marechal Cândido Rondon referente aos valores líquidos das folhas de pagamento mensais, 13º salário, férias e demais créditos originários da relação de vínculo entre servidores e o Município, sem qualquer custo e, em conformidade com as informações repassadas pelo município, bem como, efetuar os créditos nas contas dos servidores junto a outras instituições, quando sejam objeto de portabilidade.
4.6.24. No pacote de “conta salário ou corrente” deverão estar assegurados mensalmente a isenção de tarifas, taxas ou encargos de qualquer natureza, para os produtos e serviços correspondentes, sendo garantido inclusive o fornecimento de 1 (um) cartão Magnético a todos os Servidores Públicos Municipais: ativos, inativos, pensionistas, estagiários, incluindo todos os funcionários remunerados pelo município. Tendo como fundamento a Resolução do CMN 3402/2006 com alterações posteriores.

4.6.26. A abertura de todas as contas dos servidores deverá ser realizada até 30 dias após a assinatura do contrato, até que se regularizem todos os procedimentos relativos à abertura das contas-salário a instituição financeira deverá providenciar o repasse dos créditos SEM ONUS para as contas já existentes em outras instituições, cujos dados necessários serão informados pelo Município através de arquivo eletrônico.
4.6.27. Qualquer outro benefício não previsto será livremente pactuado entre o banco e o cliente, não podendo, entretanto, ser tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas do BANCO.

4.6.28. O pagamento dos servidores, inclusive 13º salário, será realizado de acordo com o calendário definido pelo Município, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, após a transferência dos recursos financeiros realizados pelo Município.

4.6.29. O Banco deve efetuar o pagamento do valor total contratado em uma única parcela em até 10 (dez) dias após assinatura do contrato, que deverá ocorrer dentro do prazo legal.

4.6.30. O pagamento à Contratante deverá ser feito junto ao Banco do Brasil, na Conta Corrente 7509-4, Agência 0859-1.

4.6.31. O atraso do pagamento acarretará em juros de 1% ao mês, mais multa de 10% sobre o valor corrigido pelo INPC-IBGE;
4.6.32. Comunicar por escrito à Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.
0. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)

5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

5.1.1. O início da execução do objeto ocorrerá a partir da assinatura do Contrato.

5.1.2.  Havendo a expedição de contrato, o banco deverá iniciar efetivamente a prestação de serviços de abertura de conta corrente dos servidores ativos e inativos, pensionistas e estagiários em até 30 (trinta) dias corridos da data da assinatura do contrato. 

5.1.3.  Secretaria Municipal de administração, através do Setor de Recursos Humanos, encaminhará à Instituição Financeira, por meio de sistemas eficientes e seguros da contratada, com recibo de entrega imediato, arquivos contendo os valores individualizados dos créditos do funcionalismo e dados dos servidores obedecendo a Resolução do BACEN. 
5.1.4.  Para a primeira transmissão a contratada deverá fornecer o layout da transmissão de folha de pagamento conforme formato CNAB 240, caso houver modificação e mediante possibilidade de conversão, deverá realizar a transmissão através do novo formato, em até 3 (três) dias úteis, para que sejam realizadas as adequações necessárias.

5.1.5.  A contratada deverá instalar e iniciar as operações de uma agência ou posto bancário no espaço cedido em até 90 (noventa) dias corridos contados da data de desocupação pela atual contratada.

5.1.6.  Caso a instituição que possui o contrato vigente não seja a vencedora da licitação, a desocupação deverá ocorrer por ocasião da solicitação do Município.

5.2.  Para início da execução dos serviços, após a assinatura do Contrato, deverá ser realizada reunião inicial, preferencialmente, com a presença do Gestor do Contrato, fiscal ou equipe responsável pela fiscalização, do PREPOSTO da Instituição Financeira, e se for o caso, do servidor ou equipe de planejamento da contratação.
5.2.1. A reunião inicial destina-se à apresentação do plano de fiscalização, que conterá as informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
5.2.2. Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata.
5.3. A execução do serviço deverá ocorrer conforme a seguinte rotina:
5.3.1. O município providenciará a transferência dos recursos financeiros necessários à cobertura dos créditos nas contas salários, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, por qualquer meio de transferência bancária de forma a prover saldo suficiente à execução dos pagamentos.
5.3.2. A Instituição Financeira realizará os testes necessários à validação dos arquivos, informando ao município da existência de eventuais inconsistências.
5.3.3. No caso de haver alguma inconsistência, o Município emitirá novo arquivo, retificado, transmitindo nas condições já previstas, com recibo de entrega imediato.
5.3.4. O pagamento dos servidores, será realizado de acordo com o calendário definido pelo Município, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, após a transferência dos recursos financeiros realizados pelo Município.
5.3.5. A Instituição Financeira disponibilizará, em até 1 (um) dia útil da data do crédito ao funcionalismo, arquivo de retorno em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pagos e não pagos ao funcionalismo.
5.4. Condições de execução do objeto 

5.4.1. A execução do objeto seguirá as seguintes regras: O prazo de execução do contrato será de 60 (sessenta) meses, sendo que após esse prazo, as demais providências necessárias ao recebimento do objeto, emissão de papeis e liquidação de valores decorrentes do contato deverão ser adotadas no prazo de 30 (trinta) dias.
5.4.2.
Local e horário da prestação dos serviços
Paço Municipal – Rua Espirito Santo n° 777 - centro – horário de expediente bancário.

6. Materiais a serem disponibilizados 
6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidade a seguir estabelecidas, promovendo a substituição sempre que necessário.
7. Outras informações relevantes para o dimensionamento da proposta
7.1. O preço final para a contratação foi obtido da seguinte forma: através do cálculo proporcional de 0,375% (zero, vírgula trezentos e setenta e cinco pontos percentuais) da progressão da folha de pagamento, parâmetro este em compatibilidade com os valores aferidos na última contratação, atualizados de acordo com as novas exigências de mercado e atualização do número de servidores.

7.1.2. OBS: não foram utilizados como parâmetro para definição do valor mínimo inicial os valores obtidos através da verificação de processos com objeto semelhante, dado que cada contratação apresentou critérios, valores, quantitativos de servidores e benefícios específicos, tornando a utilização de tais parâmetros inviáveis a esta contratação.

7.1.3. Atualmente, temos 1976 servidores, sendo que o valor atualizado para abertura do certame seria de R$ 2.025.000,00 (dois milhões e vinte e cinco mil reais), contudo considerando as portabilidades para outras instituições conforme  o levantamento feito nas secretarias de Fazenda, Planejamento e Administração, aplicamos um fator de redução de 30% (trinta porcento), e passamos a considerar o valor de R$ 1.417.500,00 (um milhão, quatrocentos e dezessete mil e quinhentos reais), a fim de tornar o certame mais atrativo e competitivo CONFORME EXPOSTO NO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.
8. Especificação da garantia do serviço - art. 40, § 1.º, inciso III da Lei 14.133/2021
8.1. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 60 (sessenta) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

8.2. Subcontratação: É vedada a subcontratação do objeto licitatório.

9.      MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
9.1.2. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
9.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica.
9.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.2. Preposto
9.2.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período da prestação do serviço. 

a. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
9.3. Fiscalização
9.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor e/ou fiscal(is) do contrato, e/ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput da Lei 14.133/2021, promovendo-se a designação de fiscais técnico, administrativo e setoriais (ou de execução) conforme a complexidade do objeto.

9.4. Fiscalização Técnica
9.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14.133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

a. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

b. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.4.2. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.4.3. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

9.5. Fiscalização Administrativa
9.5.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
9.5.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
9.6. Gestor do Contrato
9.6.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).
9.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.6.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.6.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.6.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
9.6.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
9.6.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO E GESTÃO DO CONTRATO
10.1.
A gestão do contrato será realizada pelo servidor público municipal Maicol Rodrigo Leonhardt, ocupante do cargo de provimento efetivo de Analista Técnico, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda.

10.1.2. O gestor de contrato poderá designar fiscais administrativos, técnicos e/ou setoriais para auxiliar no exercício de fiscalização da prestação do serviço, respeitando-se sempre as regras da IN Conjunta n.º 01/2017 e demais legislação aplicável.

10.1.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercido por servidores municipais designados de acordo com o constante no presente TR, respeitadas as regras dos arts. 8 e 171 da Lei nº 14.133, de 2021, o Manual de Gestão e Fiscalização dos Contratos e os instrumentos de controle mencionados pela IN Conjunta n.ͦ 01/2017.

10.1.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

10.1.5.Durante a execução do objeto, o gestor do contrato deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, intervindo, quando necessário, para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

10.1.6.O gestor do contrato apresentará ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

10.1.7. As comunicações entre o Município e a CONTRATADA serão realizadas através do PREPOSTO INDICADO PELA EMPRESA, que deverá disponibilizar e-mail e telefone de contato para os avisos, requisições/ordens de serviços e demais comunicações.

10.1.8.Será responsabilidade do PREPOSTO fazer a verificação periódica da caixa de mensagens do endereço de correspondência eletrônica indicado.

10.1.9.O telefone de contato indicado deverá estar disponível durante todo o horário comercial, a fim de que as requisições de serviços sejam atendidas dentro do prazo indicado neste Termo de Referência.

10.1.10. Todas as comunicações do PREPOSTO ao Município devem ser dirigidas ao GESTOR DO CONTRATO.

10.1.11. A avaliação dos serviços executados será realizada com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

10.1.12. Resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada, sendo obrigação da CONTRATADA apresentar relatório detalhado dos serviços prestados, que deverá ocorrer através do arquivo retorno de que trata o item 5.3.5 deste Termo de Referência;

10.1.13. Os recursos humanos empregados em função da quantidade do serviço e da formação profissional exigidas;

10.1.14. Qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

10.1.15. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

10.1.16. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

10.1.17. A satisfação do público usuário.

10.1.18. O gestor de contrato/fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal – ou em período maior devidamente fixado -, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

10.1.19. A fixação dos períodos de fiscalização poderá ocorrer na reunião inicial a ser realizada com o PREPOSTO da CONTRATADA antes do início da prestação do serviço.

10.1.20. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.21. Os descumprimentos contratuais ensejarão a aplicação das penalidades previstas neste TR/edital e/ou rescisão unilateral do contrato.

10.1.22. A fiscalização de que trata este capítulo não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

11.
Recebimento e aceitação do objeto

11.1. A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor público municipal Rafael Raul Stockmann, ocupante do cargo de provimento efetivo de Fiscal de Postura, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda.
11.1.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133/2021 e arts. 23, 25, inc. VI e 29 do Dec. Mun. 77/2021).

11.1.3. O prazo da disposição acima será contado ao final de cada período (mensal) de execução do serviço, com a comprovação da prestação da parcela correspondente ao referido período. 

11.1.4.O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (art. 23 do Dec. Mun. 77/2023)

11.1.5.O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (art. 25, inciso VI do Dec. Mun. 77/2021)

11.1.6.O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo, referente a parcela de serviço sob sua fiscalização. (art. 29 do Dec. Mun. 77/2023)

11.1.7..Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de medição, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

a. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

b. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021)

c. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

d. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

11.2. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

11.2.1.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 08 (oito) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

a.
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme arts. 13, § 1.º, inciso VI e 307, § 2.º do Dec. Mun. 77/2023 c/c art. 174, § 3.º inciso III da Lei 14.133/2021.

b.
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

c.
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

d.
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

e.
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

11.2.2.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

11.2.3.Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

11.2.4.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
12.1.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo maior lance sobre o valor da contrapartida.

12.1.3. Ademais, verificou-se que não seria possível a relação do presente processo através da modalidade eletrônica dada a desvantagem empregada a este processo licitatório em específico, uma vez que será utilizado como critério para escolha da empresa vencedora o maior lance. Onde se constatou incompatibilidade na utilização de tal critério, uma vez que a plataforma COMPRASNET permite apenas a utilização dos critérios “melhor preço” em contratações ordinárias e “melhor preço” ou “maior desconto” quando utilizado o Sistema de Registro de Preços.

12.1.4. Esta decisão se justifica ainda, através da orientação proferida pelo Tribunal de Contas da União -TCU em relação a não utilização da referida plataforma em processos que utilizem o critério de escolha da empresa vencedora através do maior lance, dada a necessidade de adaptação da plataforma que poderia potencialmente restringir a participação de eventuais interessados
.

12.2.
Regime de execução e prazo
12.2.1.O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global.

12.2.2.O prazo do contrato será de 60 (sessenta) meses, sendo que após esse prazo, as demais providências necessárias ao recebimento do objeto, emissão de papeis e liquidação de valores decorrentes do contato deverão ser adotadas no prazo de 30 (trinta) dias.

12.3.
Exigências de habilitação
12.3.1.Sem prejuízo das exigências de habilitação jurídica regularmente exigidas em todas as licitações, a equipe de planejamento recomenda a exigência de comprovação de:

 

12.3.2.Qualificação Técnico-Profissional e Técnico Operacional, nos seguintes termos:
a.
Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se indique que a empresa já prestou os serviços.

b.
O(s) atestado(s) devera(ao) estar necessariamente em nome do licitante e indicar o gerenciamento e processamento de Folha de Pagamento

12.4.
Habilitação Econômico-Financeira, MEDIANTE DEMONSTRAÇÃO DOS SEGUINTES COEFICIENTES E ÍNDICES ECONÔMICOS: 
12.4.1.Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices fiscais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, observadas as seguintes provisões: 

12.4.2.Os documentos devem ser registrados e arquivados na Junta Comercial;

12.4.3.A licitante deverá apresentar a prova de publicação do balanço nos termos da legislação vigente e a certidão de arquivamento na Junta Comercial; 

12.4.4.A licitante deverá demonstrar boa situação financeira, mediante apresentação de declaração de que o seu índice de adequação de Capital (Indice de Basileia) e de, no mínimo, 11% (onze por cento) calculado na conformidade das regras estabelecidas pela legislação vigente do Banco Central do Brasil;

12.4.5.A instituição poderá apresentar a cópia do último DLO - Demonstrativo de Limites Operacionais, enviado ao Banco Central do Brasil, nos termos da legislação vigente, para demonstrar o IB (Indice de Basileia).
12.5.
Vistoria
12.5.1.A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 13:15 horas às 17:00 horas.  

12.5.2.Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

12.5.3.Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

12.5.4.Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

12.5.5.A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

13.     ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1.
O valor da contração será o de maior lance sobre o valor inicial mínimo de R$ 1.417.500,00 (um milhão, quatrocentos e dezessete mil e quinhentos reais). 

Município de Marechal Cândido Rondon, 08 de abril de 2024.

________________________

Jair Jose Taraciuk

Responsável pelo Termo de Referência
_________________________

Maicol Rodrigo Leonhardt

Gestor de Contrato

________________________

Rafael Raul Stockmann

Fiscal de Contrato

_________________________
Carmelindo Daronch

Secretário Municipal de Fazenda
ESTUDO PRELIMINAR
1. DADOS DO PROCESSO: 
	Memorando/Ordem de Compra/documento de formalização da demanda: 
146/2024

	Objeto da Licitação: Contratação de Instituição Financeira Bancária para operação e manutenção da Folha de Pagamento dos Servidores Públicos Municipais, Ativos, Inativos e pensionistas, da Administração Direta.

	Equipe de Planejamento: 
Membro 1: 
Nome: Maicol Rodrigo Leonhardt
Cargo: Analista Técnico
e-mail: maicolrl@hotmail.com
Membro 2: 
Nome: Jair Jose Taraciuk
Cargo: Assistente Administrativo
e-mail: j.taraciuk@hotmail.com
Membro 3: 
Nome: Rodrigo Copetti
Cargo: Diretor de Departamento
e-mail: rodrigoprefeituramarechal@gmail.

com
Membro 4: 
Nome: Valmir Monteiro
Cargo: Assistente Administrativo
e-mail: rh.mcrondon@mcr.pr.gov.br



0. ASPECTOS GERAIS:
O presente estudo visa à contratação de Instituição Financeira Bancária para operar com exclusividade a Folha de Pagamento dos Servidores Públicos Municipais Ativos, Inativos e pensionistas da Administração Direta, pelo período de 60 (sessenta) meses e para instalar posto de atendimento e caixa eletrônico junto a local destinado pela contratante.
Análise da contratação anterior: 

 

i.
Houve contratação anterior para o mesmo objeto?

(X) SIM   (   ) NÃO

Pregão Presencial n° 19/2019.

ii.            Foi realizada a etapa de ESTUDOS PRELIMINARES?

(X) SIM (   ) NÃO

iii.            Se SIM: 

 Os parâmetros utilizados para a contratação anterior: 

(   ) são adequados para a nova contratação

(X ) são adequados em parte, para a nova contratação, dado que foram utilizados parâmetros pertinentes a Lei n° 10.520/2002.

(   ) não são adequados para a nova contratação

 
Houve impugnação do edital?

(   ) SIM   (X) NÃO

 
Houve recursos quanto às etapas da licitação?

(   ) SIM   (X) NÃO

 
Há registro de aplicação de penalidade à empresa contratada?

(   ) SIM   (X) NÃO 

 
Outras informações relevantes: 

O primeiro processo licitatório dedicado a esta contratação no ano de 2019 se sagrou fracassado em razão do valor inicial de abertura do certamente, sendo necessário realização de publicação de novo processo com valores ajustados.

0.  NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A Secretaria Municipal de Fazenda necessita contratar Instituição Financeira Bancária para operação e manutenção exclusiva da Folha de Pagamento dos Servidores Públicos Municipais, Ativos, Inativos e pensionistas, da Administração Direta, devido ao grande número de funcionários que possuem contas em diversos bancos, ainda pela imensa quantidade de serviço por parte da tesouraria que gradativamente realiza diversos pagamentos, torna-se inviável a prestação direta desse serviço pelo município, demandando apoio externo derivado de instituição financeira devidamente qualificada. 

0. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO, SE HOUVER: 
A contratação está prevista no Plano de Contratações Anuais, através do link: www.marechalcandidorondon.atende.net/cidadao/pagina/plano-de-contratacoes-anuais. Classificada com grau de prioridade alta.

0. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1.
Levantamento de mercado. 

Pelo presente, considerando que o processo de licitação que teve como objeto a contratação de instituição financeira para gestão com exclusividade do processamento da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas da administração direta do Município de Marechal Cândido Rondon, na modalidade de pregão presencial sob nº 01/2024, em que a sessão foi aberta 04/03/2024 às 14h00, ocasião em que o pregoeiro verificou que nenhuma empresa registrou proposta ao objeto da licitação, sendo que o certame por essa razão foi declarado "deserto".

Considerando a necessidade de viabilizar o procedimento afastando eventuais cláusulas impeditivas e restritivas, que possam tolher novamente o certame, passamos à análise do edital do pregão presencial n° 01/2024 e o edital do pregão presencial n° 19/2019, que na ocasião originou o contrato com o Itaú Unibanco S.A, em que o valor do contrato foi de R$ 2.275.000,00 (dois milhões, duzentos e setenta e cinco mil reais).

Atualmente, temos 1976 servidores, sendo que o valor atualizado para abertura do certame seria de R$ 2.025.000,00 (dois milhões e vinte e cinco mil reais), contudo considerando um amplo percentual portabilidades para outras instituições financeiras conforme o levantamento efetuado pela secretarias de Fazenda, Planejamento e Administração, aplicou-se um fator de redução de 30% (trinta porcento) sobre o valor inicial do último certame, e passando a considerar a título de valor mínimo, o montante de R$ 1.417.500,00 (um milhão, quatrocentos e dezessete mil e quinhentos reais), além da alteração de determinadas exigências que estarão expostas no decorrer deste estudo a fim de tornar o certame mais atrativo e competitivo.

Salientamos ainda, que este procedimento visando a redução das exigências relativas a execução contratual, tais como os tipos de contas a serem disponibilizadas e opção pela não instalação do PAB, além da redução percentual do valor inicial na casa dos 30% foi baseada na alteração efetuada pelo Municipio de Umuarama, no qual, houve após a implementação de tais medidas o tomada de interesse pelas empresas atuantes do ramo.

Para o levantamento de mercado, foram realizadas pesquisas em contratações similares de outros entes públicos, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam proporcionar melhor atendimento às necessidades da Administração. Diante disso, encontramos as seguintes informações: 
1. 
Município 
Umuarama – PR. Objeto: Instituição financeira para gestão, com exclusividade, do processamento da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo. 
Licitação 105/2023 – Pregão Eletrônico  

2. 
Município Toledo – PR. Objeto: Prestação de serviços bancários I - Em caráter de exclusividade: a) Folha de Pagamento: processamento de 100% (cem por cento) dos créditos provenientes da folha de pagamento do contratante.

Licitação 39/2023 – Inexigibilidade.

3. 
Município Irati – PR. Objeto: Instituição financeira para gestão, com exclusividade, do processamento da folha de pagamento dos servidores.
Licitação 31/2023 – Inexigibilidade
4.
 Município de Florestópolis – PR. Objeto: Contratação de instituição bancária para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos agentes públicos ativos do município em caráter de exclusividade.
Licitação 54/2023 - Pregão
5.1.
Tipo de solução a contratar:

5.2. 
Diante das informações levantadas nas contratações encontradas no levantamento de mercado indicadas acima, encontramos 2 (duas) possíveis soluções para a presente contratação: 
1. SOLUÇÃO 1: Contratação realizada através de processo de inexigibilidade de licitação, diretamente com a Caixa Econômica Federal visando a manutenção da folha de pagamento, juntamente com eventual a operação das contas públicas vinculadas a Prefeitura Municipal de Marechal Candido Rondon;

2. SOLUÇÃO 2: Contratação através de processo contendo disputa de valores, através da modalidade Pregão Presencial ou Eletrônico, visando a participação de empresas do ramo de detenham interesse na realização dos serviços de operação da folha de pagamento relativo aos servidores municipais da Prefeitura Municipal de Marechal Candido Rondon.

Analisando as soluções acima apontadas, essa equipe de estudo entende que a SOLUÇÃO 02 (dois) se sagrou mais adequada ao objeto a ser contratado uma vez que a abertura do processo disponibilizado concorrência de preços oportunizaria maior amplitude de participantes, acarretando maior vantajosidade econômica a contratação.
Ademais, verificou-se que não seria possível a relação do presente processo através da modalidade eletrônica dada a desvantagem empregada a este processo licitatório em específico, uma vez que será utilizado como critério para escolha da empresa vencedora o maior lance. Onde se constatou incompatibilidade na utilização de tal critério, uma vez que a plataforma COMPRASNET permite apenas a utilização dos critérios “melhor preço” em contratações ordinárias e “melhor preço” ou “maior desconto” quando utilizado o Sistema de Registro de Preços.

Esta limitação de escolha da empresa vencedora na plataforma COMPRASNET torna inviável a abertura deste processo licitatório utilizando o meio eletrônico.

Esta decisão se justifica ainda, através da orientação proferida pelo Tribunal de Contas da União -TCU em relação a não utilização da referida plataforma em processos que utilizem o critério de escolha da empresa vencedora através do maior lance, dada a necessidade de adaptação da plataforma que poderia potencialmente restringir a participação de eventuais interessados
. 

Todavia, esta decisão atende ao descritivo do Art. 1°, parágrafo 2°, inciso I do Decreto 101/2020 que regulamenta a utilização da modalidade eletrônica nos pregões realizados no Município de Marechal Cândido Rondon -PR

Após as reuniões entre a equipe de planejamento para este Estudo Preliminar, entendemos que a contratação é essencial para atender de forma integral a demanda e necessidade de manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais ativos, inativos e pensionistas da administração direta. Além, disso viável, apresentando requisitos indispensáveis para uma contratação eficaz e efetiva, garante benefícios aos funcionários públicos e a obtenção de um ótimo recurso financeiro ao Município.
0. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Optou-se pelo não parcelamento da solução, pois o objeto não é divisível e a contratação é interdependente.
0. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE, CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES e DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
7.1. 
Descrição da solução como um todo:

Para esta contratação não haverá outra contratação vinculada. A execução deste objeto depende somente da Instituição Financeira que vencer o certame licitatório.

7.2.
Demonstrativo dos resultados pretendidos: 

Realizar uma contratação eficaz, eficiente e efetiva, que além de garantir recurso financeiro ao município forneça benefícios aos servidores públicos. Garantindo melhoria na qualidade de produtos ou serviços oferecidos.

Com a centralização da folha de pagamento a Instituição Financeira vencedora poderá ofertar melhores condições, prazos e taxas aos servidores que recebem seus salários através desta, seja para financiamentos diversos ou ainda movimentação de contas corrente, com limites especiais e juros menores.

7.3.
Providências para adequação do ambiente: 

Optando pelo PAB, caberá a licitante vencedora adequar-se para a instalação do posto de atendimento presencial, sem numerário e com eletrônico “caixa eletrônico”, nas dependências da Prefeitura Municipal, em local destinado pela Contratante. Dispondo ao menos de um atendente, que trabalhará em horário de atendimento bancário. Os equipamentos, móveis e utensílios utilizados serão exclusivamente de responsabilidade da contratada.


Para a plenitude da solução contratada faz-se necessária a adequação do posto de atendimento bancário que será ocupado através de permissão não onerosa de espaço público, localizado no 1º andar na Prefeitura do Municipio de Marechal Cândido Rondon, situada na Rua Espirito Santo, 777 – Centro, em Marechal Cândido Rondon, perfazendo um total aproximado de 40 m² e de um terminal eletrônico
0. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
Não serão aplicadas as medidas indicadas no art. 48 da LC 123/2006, tendo em vista a complexidade do objeto conforme o art. 49 da LC 123/2006 que diz:

[... Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; [...]

Uma vez que, a integralidade das instituições financeiras capazes de atender tal objeto, não se encontram enquadradas como ME ou EPPs.

INSTALAÇÃO DE PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL Exigência de posterior instalação de ponto de atendimento local

( X ) SIM (entretanto, o PAB alocado no paço será opcional)

(     ) NÃO 

(     ) NÃO SE APLICA

9.
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO:
Sem prejuízo das exigências de habilitação jurídica regularmente exigidas em todas as licitações, a equipe de planejamento recomenda a exigência de comprovação de: 

9.1.
Qualificação Técnico-Profissional e Técnico Operacional, nos seguintes termos:
Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se indique que a empresa já prestou os serviços.

O(s) atestado(s) devera(ao) estar necessariamente em nome do licitante e indicar o gerenciamento e processamento de Folha de Pagamento
9.2.
Habilitação Econômico-Financeira, MEDIANTE DEMONSTRAÇÃO DOS SEGUINTES COEFICIENTES E ÍNDICES ECONÔMICOS: 
9.2.1.
Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices fiscais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, observadas as seguintes provisões: 

9.2.2.
Os documentos devem ser registrados e arquivados na Junta Comercial;

9.2.3.
A licitante deverá apresentar a prova de publicação do balanço nos termos da legislação vigente e a certidão de arquivamento na Junta Comercial; 

9.2.4.
A licitante deverá demonstrar boa situação financeira, mediante apresentação de declaração de que o seu índice de adequação de Capital (Indice de Basileia) e de, no mínimo, 11% (onze por cento) calculado na conformidade das regras estabelecidas pela legislação vigente do Banco Central do Brasil;

9.2.5.
A instituição poderá apresentar a cópia do último DLO - Demonstrativo de Limites Operacionais, enviado ao Banco Central do Brasil, nos termos da legislação vigente, para demonstrar o IB (Indice de Basileia).
10.
OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE E CONTRATADO

10.1.
Obrigações do contratante: 

Encaminhar à contratada a folha de pagamento dos servidores através de arquivo (.txt).

O município enviará a relação nominal de servidores com antecedência de 02 (dois) dias úteis da data do crédito, no caso do pagamento mensal;

Destinar espaço com exclusividade para instalação do posto de atendimento bancário e caixa eletrônico no Paço Municipal;

Realizar a Fiscalização do Contrato;

Aplicar as penalidades cabíveis diante de inexecução contratual;

Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos funcionários;
10.2.
Obrigações de contratado: 

Apresentar, no momento da assinatura do contrato ou aceite/retirada de instrumento equivalente, as licenças que comprovem o regular exercício da atividade, tais como: alvará de localização e funcionamento, alvará sanitário, licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da profissão entre outras que venham a incidir sobre a atividade.

Apresentar previamente ao início da execução contratual, tabela com franquia mínima dos serviços com isenção de tarifas, com base na resolução BACEN 3.919/2010 e demais serviços e produtos com respectivas tarifas.

Indicar PREPOSTO e eventual substituto, com competência para gerenciar todas as cláusulas do contrato, negociando e decidindo sobre as mesmas, devendo substituir o indicado sempre que não tiver poder de decisão como aqui mencionado.

Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a disponibilização dos serviços necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos.

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo gestor do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos – causados ao Município ou a terceiros – decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). Obs: A realização de fiscalização/acompanhamento dos serviços pelo Município/contratante não exime ou diminui a responsabilidade do contratado.

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais e comerciais e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.
Assumir a responsabilidade por todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação específica de segurança e saúde do trabalhador, a fim de evitar acidentes de trabalho.

Promover a divulgação aos seus funcionários, dos procedimentos a serem observados para abertura de conta junto ao BANCO;

11.
Em relação ao POSTO BANCÁRIO  localizado no Paço Municipal e demais características relativas a execução contratual:

A contratada poderá optar por instalar um posto de atendimento e um caixa eletrônico junto ao Paço Municipal, sendo que se a opção for SIM, deverá disponibilizar no mínimo 1 (um) funcionário para atender os servidores municipais, sem ônus para a Contratante, atendendo com horário de expediente bancário e 1 (um) caixa eletrônico.
A instalação do posto de atendimento e de caixa eletrônico deverá estar concluída no prazo máximo de 90 dias após o início da execução do contrato;
Disponibilizar no mínimo um atendente no posto de atendimento junto ao paço municipal durante o horário de expediente bancário;
Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo gestor do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
Instruir o pessoal disponibilizado para cumprimento do objeto quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

Instruir seus colaboradores a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de finalidade ou de função.

A instalação de equipamentos, móveis e utensílio no posto de atendimento ficará a cargo da contratada, sem custo qualquer para contratante, inclusive quanto a quaisquer benfeitorias realizadas.

Caso os equipamentos instalados apresentarem defeito ou mau funcionamento, deverá a contratada consertá-los ou substituí-los em 48 horas;

A limpeza do posto de atendimento é de responsabilidade da Contratada;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação de serviços.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1.º do art. 57 da Lei de Licitações.
A contratada, não receberá qualquer remuneração ou compensação advinda do município, na prestação de qualquer serviço bancário indispensável, entre eles: a emissão de extratos diários, relatórios financeiros, quantitativos de depósitos, transferências financeiras, bancárias, dentre outros assemelhados;
A contratada não cobrará tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome do Município e a movimentação das mesmas durante a vigência do contrato. O pagamento dos servidores municipais não implicará em qualquer custo para o Município.
Não poderá haver cobrança de disponibilização de arquivos em relação a pagamentos de funcionários efetivos, comissionados, agentes políticos, estagiários, pensionistas, inativos e qualquer um que mantenha vínculo empregatício com o município, inclusive em relação à exoneração e inconsistências de pagamento.

A contratada deverá ter sistema informatizado compatível com o do Município, para que todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e online.
Havendo alteração/substituição do sistema informatizado do Município, deverá a contratada realizar a necessária compatibilização. Em qualquer hipótese, todas as despesas de adaptação e/ou conversão, se necessárias, ocorrerão por conta da contratada;
Abrir e manter, sem ônus para a contratante, nem para o funcionário público a conta salário ou corrente para os servidores (estatutários, celetistas, contratados, comissionados, estagiários, aposentados e pensionistas) que mantenham vínculo de emprego com o município de Marechal Cândido Rondon.
Realizar um cronograma de atendimento aos servidores para fins de abertura das contas, a fim de se evitar tumultos ou desconforto dos mesmos.

Efetuar a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários para abertura da conta, na prefeitura, no local e horário de trabalho (dentro do horário de atendimento bancário) para efeito de recepção de depósito de salários, subsídios e valores dos créditos informados pela contratante em relatórios de folha de pagamento;

Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas salario ou corrente dos servidores do Município de Marechal Cândido Rondon referente aos valores líquidos das folhas de pagamento mensais, 13º salário, férias e demais créditos originários da relação de vínculo entre servidores e o Município, sem qualquer custo e, em conformidade com as informações repassadas pelo município, bem como, efetuar os créditos nas contas dos servidores junto a outras instituições, quando sejam objeto de portabilidade.
No pacote de “conta salário” deverão estar assegurados mensalmente a isenção de tarifas, taxas ou encargos de qualquer natureza, para os produtos e serviços correspondentes, sendo garantido inclusive o fornecimento de 1 (um) cartão Magnético a todos os Servidores Públicos Municipais: ativos, inativos, pensionistas, estagiários, incluindo todos os funcionários remunerados pelo município. Tendo como fundamento a Resolução do CMN 3402/2006 com alterações posteriores.

A abertura de todas as contas dos servidores deverá ser realizada até 30 dias após a assinatura do contrato, até que se regularizem todos os procedimentos relativos à abertura das contas-salário a instituição financeira deverá providenciar o repasse dos créditos SEM ONUS para as contas já existentes em outras instituições, cujos dados necessários serão informados pelo Município através de arquivo eletrônico.
Qualquer outro benefício não previsto será livremente pactuado entre o banco e o cliente, não podendo, entretanto, ser tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas do BANCO.

O pagamento dos servidores, inclusive 13º salário, será realizado de acordo com o calendário definido pelo Município, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, após a transferência dos recursos financeiros realizados pelo Município.

O Banco deve efetuar o pagamento do valor total contratado em uma única parcela em até 10 (dez) dias após assinatura do contrato, que deverá ocorrer dentro do prazo legal.

O pagamento à Contratante deverá ser feito junto ao Banco do Brasil, na Conta Corrente 7509-4, Agência 0859-1.

O atraso do pagamento acarretará em juros de 1% ao mês, mais multa de 10% sobre o valor corrigido pelo INPC-IBGE;
Comunicar por escrito à Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

13. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES e ESTIMATIVA DE PREÇOS
A licitação pretende contratar o serviço relatado, contemplando cerca de 1.976 (um mil, novecentos e setena e seis) servidores de acordo com as informações expostas abaixo:  
12.1.
ESTIMATIVA DE QUANTIDADE 

A quantidade do serviço será compatível como o número de funcionários da Administração Direta, e o valor mínimo definido como contrapartida para operacionalização da folha de pagamento integral será de:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	UNID
	PREÇO MÍNIMO

GLOBAL

	1
	Operação e manutenção exclusiva da Folha de Pagamento dos Servidores Públicos Municipais Ativos, Inativos e pensionistas, da Administração Direta.
	60
	Mês


	R$ 1.417.500,00


13. 
ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS
Para fundamentar o valor mínimo estipulado relativo à contrapartida, buscou-se analisar o valor da última contratação realizada pelo município com relação aos requisitos contratados e serviços fornecidos em relação à proposta para nova contratação.

Considerando que o processo de licitação que tem como objeto a contração de instituição financeira para gestão com exclusividade do processamento da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas da administração direta do Município de Marechal Cândido Rondon.

Tabela 1: Análise de Contratação anterior em comparação com a Nova Contratação (valores a serem repassados).

	Município de Marechal


	Serviços Contratados
	Valor mínimo exigido para Contratação
	Vigência contratual
	Número de Servidores
	Massa Salarial

	Pregão 086/2013
	Contratação de Serviços Bancários para operação da Folha de Pagamento dos Servidores Públicos Municipais Ativos e Inativos, da Administração Direta e Indireta e de qualquer pessoa que mantenha vínculo de remuneração com o Município, com exclusividade pelo período de 60 (sessenta) meses. Com pacote de conta corrente isenta de tarifas.
	795.000,00
	60 meses
	1294
	2.414.671,29

	Pregão 019/2019
	Contratação de Serviços Bancários para operação da Folha de Pagamento dos Servidores Públicos Municipais Ativos e Inativos, da Administração Direta e Indireta e de qualquer pessoa que mantenha vínculo de remuneração com o Município, com exclusividade pelo período de 60 (sessenta) meses. Com pacote de conta corrente isenta de tarifas.
	1.500.000,00
	60 meses
	1763
	4.437.627,39

	Pregão

xxx/2023
	Contratação de Serviços Bancários para operação e manutenção exclusiva da Folha de Pagamento dos Servidores Públicos Municipais Ativos, Inativos e pensionistas, da Administração Direta e instalação de posto de atendimento com um caixa eletrônico no paço municipal em local destinado pela contratante. Com pacote de conta salário.
	2.025.000,00

-30%

1.417.500,00
	60 meses
	1976
	6.458.155,677




As quantidades acima foram estabelecidas com base nos quantitativos executados pelo Município na contratação anterior, considerado o mesmo período de tempo.
Em atendimento ao disposto nos arts. 79 e ss. do Decreto Municipal n.º 77/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço: 
1. 
Município 
Umuarama – PR. Objeto: Instituição financeira para gestão, com exclusividade, do processamento da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo. 

Licitação 105/2023 – Pregão.

Valor da contrapartida – R$ 4.664.620,80

2. 
Município Toledo – PR. Objeto: Prestação de serviços bancários I - Em caráter de exclusividade: a) Folha de Pagamento: processamento de 100% (cem por cento) dos créditos provenientes da folha de pagamento do contratante.

Licitação 39/2023 – Inexigibilidade.

Valor da contrapartida – R$ 3.250.000,00

3. 
Município Irati – PR. Objeto: Instituição financeira para gestão, com exclusividade, do processamento da folha de pagamento dos servidores.

Licitação 31/2023 – Inexigibilidade

Valor da contrapartida – R$ 1.787.179,72

4. 
Município de Florestópolis – PR. Objeto: Contratação de instituição bancária para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos agentes públicos ativos do município em caráter de exclusividade.

Licitação 54/2023 – Pregão

Valor da contrapartida – R$ 500.005,00

14.
REFERENCIAL DE PREÇO
O preço final para a contratação foi obtido da seguinte forma: através do cálculo proporcional de 0,375% (zero, vírgula trezentos e setenta e cinco pontos percentuais) da progressão da folha de pagamento, parâmetro este em compatibilidade com os valores aferidos na última contratação, atualizados de acordo com as novas exigências de mercado e atualização do número de servidores deduzidos um percentual de trinta por cento sobre o valor final a titulo de readequação visando a participação de empresas do ramo.

OBS: não foram utilizados como parâmetro para definição do valor mínimo inicial os valores obtidos através da verificação de processos com objeto semelhante, dado que cada contratação apresentou critérios, valores, quantitativos de servidores e benefícios específicos, tornando a utilização de tais parâmetros inviáveis a esta contratação.

	SERVIDORES/MÊS
	VALOR MENSAL COM VALE ALIMENTAÇÃO
	VALOR MENSAL SEM VALE ALIMENTAÇÃO

	EFETIVOS
	R$          5.577.077,32
	R$       5.019.369,59

	COMISSIONADOS / TEMPORÁRIOS
	R$          1.160.144,70
	R$       1.044.130,23

	ESTAGIÁRIOS
	R$              227.808,30
	R$           205.027,47

	APOSENTADOS / PENSIONISTAS
	R$              210.698,21
	R$           189.628,39

	TOTAL
	R$          7.175.728,53
	R$       6.458.155,68

	
	
	

	MÊS EXECUÇÃO
	VALOR ATUALIZADO 2024
	VALOR ATUALIZADO 2024

	abr/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	mai/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	jun/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	jul/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	ago/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	set/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	out/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	nov/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	dez/24
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	13°
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	jan/25
	R$          7.749.786,81
	R$       6.974.808,13

	fev/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	mar/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	abr/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	mai/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	jun/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	jul/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	ago/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	set/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	out/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	nov/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	dez/25
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	13°
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	jan/26
	R$          8.369.769,76
	R$       7.532.792,78

	fev/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	mar/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	abr/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	mai/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	jun/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	jul/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	ago/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	set/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	out/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	nov/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	dez/26
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	13°
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	jan/27
	R$          9.039.351,34
	R$       8.135.416,20

	fev/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	mar/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	abr/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	mai/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	jun/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	jul/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	ago/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	set/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	out/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	nov/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	dez/27
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	13°
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	jan/28
	R$          9.762.499,45
	R$       8.786.249,50

	fev/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	mar/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	abr/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	mai/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	jun/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	jul/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	ago/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	set/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	out/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	nov/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	dez/28
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	13°
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	jan/29
	R$        10.543.499,40
	R$       9.489.149,46

	fev/29
	R$        11.386.979,35
	R$     10.248.281,42

	mar/29
	R$        11.386.979,35
	R$     10.248.281,42

	TOTAL
	R$     598.318.172,88
	R$  538.486.355,59

	TOTAL ARRED.
	R$     600.000.000,00
	R$  540.000.000,00

	0,30%
	R$          1.800.000,00
	R$       1.620.000,00

	0,375%
	R$          2.250.000,00
	R$       2.025.000,00

	0,50%
	R$          3.000.000,00
	R$       2.700.000,00

	0,75%
	R$          4.500.000,00
	R$       4.050.000,00

	1,00%
	R$          6.000.000,00
	R$       5.400.000,00


Desta forma, estabeleceu-se a partir do levantamento de mercado, e analise da contratação anterior o valor mínimo aceitável para a contrapartida a ser fornecida pela contratada, no montante de R$ 2.025.000,00 (dois milhões e vinte cinco mil reais).

Atualmente, temos 1976 servidores, sendo que o valor atualizado para abertura do certame seria de R$ 2.025.000,00 (dois milhões e vinte e cinco mil reais), contudo considerando as portabilidades para outras instituições conforme  o levantamento feito nas secretarias de Fazenda, Planejamento e Administração, aplicamos um fator de redução de 30% (trinta porcento), e passamos a considerar o valor de R$ 1.417.500,00 (um milhão, quatrocentos e dezessete mil e quinhentos reais), a fim de tornar o certame mais atrativo e competitivo
15.
DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
15.1.
A contratação terá por finalidade a prestação de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

15.2.
O objeto será contratado mediante PREGÃO PRESENCIAL, conforme art. 6.º, XLI e 29 da Lei 14.133/2021, sendo classificado como de natureza COMUM.

15.3.
O critério de julgamento a ser adotado será de maior lance sobre o valor da contrapartida.

15.4.
Após as reuniões entre a equipe de planejamento para este Estudo Preliminar, entendemos que a contratação é essencial para atender de forma integral a demanda e necessidade de manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais ativos, inativos e pensionistas da administração direta. Além disso viável, apresentando requisitos indispensáveis para uma contratação eficaz e efetiva, garante benefícios aos funcionários públicos e a obtenção de um ótimo recurso financeiro ao Município.

15.4.1 Ademais, tal contratação se mostrou fundamental visto que devido ao grande número de funcionários, inativos entre outros, que possuem conta em diversos bancos, ainda pela imensa quantidade de serviço por parte da tesouraria que gradativamente realiza diversos pagamentos, torna-se inviável a prestação direta desse serviço pelo município. 

15.5.
Por fim, considerando as informações levantadas, a equipe de planeamento entende que o ETP classificado como NÃO SIGILOSO, nos termos da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação – sendo divulgado na sua integralidade]

Marechal Cândido Rondon - PR, em 08 de abril de 2024.

_______________________

Maicol Rodrigo Leonhardt
Analista Técnico

________________________

Jair Jose Taraciuk

Assistente Administrativo

_________________________

Rodrigo Copetti

Diretor de Departamento

_________________________

Valmir Monteiro

Assistente Administrativo
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Abaixo consta modelo para apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. A declaração deverá ser entregue em papel timbrado do licitante, com assinatura de seu representante legal.
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Referência: Contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como Estagiários
Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon
Pregão Presencial nº 31/2024
____________________, inscrita no CNPJ/MF nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA, sob as penas da lei, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o Pregão acima mencionado.
(Local), __ de _________________ de 2024.
_____________________________________
Nome do Representante Legal
Função

PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
À
Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Rondon 
Rua Espírito Santo, nº 777, Centro – Marechal Cândido Rondon - PR 
Referente: Licitação Modalidade Pregão nº 31/2024, Abertura 17 de junho de 2024 às 14h00min. 
Proponente: ________________________________________________________________________.
Razão Social: _______________________________________________________________________. 
Endereço: __________________________________________________________________________. 
Telefone: ___________________________ E-mail: __________________________________.
CNPJ: ____________________________________________________________________________.
Assunto: PROPOSTA
MD Pregoeiro
Ilmos. Senhores da Equipe de Apoio
Vimos apresentar através desta, por intermédio do nosso Representante Legal, o Sr. _________________, portador do RG nº _____, e do CPF nº _____, em atendimento ao disposto no mencionado Edital, a nossa proposta para o fornecimento, conforme tabela abaixo:
	Nº
ITEM
	Descrição/Objeto
	Qtde
	Unid
	Preço 
Global

	01
	Operação e manutenção da Folha de Pagamento dos Servidores Públicos Municipais Ativos, Inativos e pensionistas, da Administração Direta, bem como estagiários e instalação de posto de atendimento e demais obrigações previstas no Edital, no Paço Municipal em local destinado pela contratante.
	60
	Mês
	

	
	
	
	
	


O valor global da nossa proposta é de R$ _____ (_________ reais).
Nos preços estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos com a execução contratual e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionados com o objeto da presente licitação.
Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias. (mínimo de 60 dias)
Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta, e ainda que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e em seus Anexos. 
(cidade), em __ de _____ 2024. 
____________________________________
Nome do Representante Legal
Função
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
ANEXO IV - DECLARAÇAO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Referência: Contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como estagiários
Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon
Pregão Presencial nº 31/2024
A instituição financeira ___________________, com CNPJ Nº ____________, sediada no endereço ______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, em observância à Lei federal nº 9.854, de 17/10/99, estando ciente da obrigatoriedade de comunicar quaisquer ocorrências posteriores. 

(cidade), em __/_______ de 2024. 




________________________________________

Nome:

CARGO:

Obs.:
1 – Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da instituição financeira proponente.
2 – Se a instituição financeira licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Referência: Contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como estagiários
Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon
Pregão Presencial nº 31/2024
A instituição financeira _________________, com CNPJ Nº __________, sediada no endereço ___________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de comunicar quaisquer ocorrências posteriores. 

(cidade), em __/_______ de 2024.




________________________________________

Nome:

CARGO:

Obs.:
1 – Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da instituição financeira proponente.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
ANEXO VI - MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Abaixo consta modelo para apresentação de Termo de Credenciamento. O Termo deverá ser entregue em papel timbrado do licitante, com assinatura de seu outorgante.

TERMO DE CREDENCIAMENTO
Referência: Contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como estagiários
Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon
Pregão Presencial nº 31/2024
Por este instrumento particular de Procuração, a instituição financeira ____________________, inscrita no CNPJ/MF nº ____________, com sede à ________________________, representada neste ato por seu __________________ (identificar qualificação do outorgante), o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, nomeia e constitui seu bastante Procurador o(a) Sr(a). ___________________, portador(a) do  documento  de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, a quem confere amplos poderes para representar a _____________________ (razão social da instituição financeira) perante a Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon durante o Pregão Presencial  nº ___/2024, cujo objeto é a contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como estagiários, os  quais  serão empregados na execução e agilização  dos  trabalhos  a serem  realizados diariamente por esta Municipalidade, com  poderes  para  tomar,  em  nome  da  Outorgante,  qualquer  decisão  durante  todas  as  fases  do  PREGÃO, inclusive:  a)  apresentar  a  declaração  de  que  a  instituição financeira  cumpre  as  exigências  contidas  no  Edital  e  em  seus Anexos; b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação; c) formular lances  ou  ofertas  verbalmente;  d)  negociar  com  o  Pregoeiro  a  redução  dos  preços  ofertados;  e)  desistir expressamente  da  intenção  de  interpor  recurso  administrativo  ao  final  da  sessão  pública  ou,  se  for  o  caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo; f) assinar a ata da sessão; g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro; h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, e; i) assinar o instrumento contratual.

A presente Procuração é válida até o dia __ de ________________ de 2024.

(cidade), em __/_______ de 2024.

_____________________________________

Nome do Outorgante

Qualificação do Outorgante

Obs.:
1 - Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da instituição financeira proponente.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
Abaixo consta modelo para apresentação da Declaração de Cumprimento dos requisitos da Lei Complementar 123/2006. A Declaração deverá ser entregue em papel timbrado do licitante, com assinatura de seu representante legal.
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
Referência: Contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como estagiários
Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon
Pregão Presencial nº 31/2024
A instituição financeira _________________, com CNPJ Nº __________, sediada no endereço ___________, por intermédio de seu responsável legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, e do contador responsável, Sr(a) ________________, inscrito(a) no CRC/___ sob o nº ___________, com escritório no endereço ___________________ DECLARA, sob as penas da lei, que mantém as condições declaradas à Junta Comercial para fins de enquadramento como (microempresa – ME) (empresa de pequeno porte – EPP), conforme Certidão expedida pela Junta Comercial e apresentada na presente licitação. 
(cidade), em __/_______ de 2024.
_____________________________________                    
Nome do responsável legal:                                                 

CARGO:                                                                                
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024

ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MARECHAL CANDIDO RONDON E A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA .............................................................  

O Município de Marechal Cândido Rondon, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa no Paço Municipal, sito à Rua Espírito Santo n.º 777, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.205.814/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Marcio Andrei Rauber, doravante denominado CONTRATANTE, e a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA .............................. inscrita no CNPJ sob o nº ............................, sediada na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 94/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL nº 31/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1- O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento, mediante processamento e gerenciamento dos créditos dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta, bem como estagiários, em caráter de exclusividade, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência anexo ao edital. 

1.2- Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1- 
O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 60 (sessenta meses), conforme fixado no Edital e respectivo Termo de Referência, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./........... 

2.2- 
Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o item acima poderá ser prorrogado, mediante aditivo, observados os seguintes requisitos:
a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e,

d) A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO

3.1- 
O valor total do presente contrato é de R$_________ (_______________), 

3.2- 
A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor final ofertado na licitação em parcela única e integral, da seguinte forma: 

a) pagamento do valor total em até 10 (dez) dias após a assinatura deste contrato. 

3.3- 
O pagamento será realizado mediante crédito na conta corrente 7.509-4, Agência 0859-1, do Banco do Brasil. 

3.4- 
O atraso no recolhimento do valor deste contrato acarretará a aplicação de juros de 1% (um por cento) ao mês, mais multa de 10% sobre o valor inadimplido. 

3.5- 
No caso de término do prazo do pagamento das parcelas ocorrer em feriado ou final de semana, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

4.1- 
As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência anexo do Edital. 

CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1-  
Não obstante a CONTRATADA seja o único e exclusivo responsável pela execução de todos os serviços, ao CONTRATANTE é reservado o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, respeitadas as regras contidas no Termo de Referência. 

5.1.1- 
Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado. 

CLÁUSULA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1-  
As sanções relacionadas a execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO

7.1 – 
O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas Na Lei de Licitações, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência. 

7.2- 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à contratada o direito a ampla defesa. 

7.3- 
A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na Lei 14.133/2021. 

7.4- 
Sempre que possível a rescisão será precedida de: 

a) levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) relação de pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) indenizações e multas. 

CLÁUSULA OITAVA – VEDAÇÕES

8.1- 
É vedado à CONTRATADA: 

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA NONA - TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

9.1- 
É possível a continuidade da contratação no caso da CONTRATADA sofrer fusão, incorporação ou cisão desde que sejam cumpridos as disposições descritas no capítulo “alterações subjetivas” do Termo de Referência. 

9.2- 
A CONTRATADA não poderá subcontratar os serviços, sob pena de rescisão;       
9.2.1- A ampliação das opções de atendimento através de caixas eletrônicos 24 horas ou utilização de rede bancária de instituição coligada não caracteriza a subcontratação.    

CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES

10.1-
Na hipótese de alteração na estrutura administrativa do Município, que afetem a execução do contrato, as partes, de comum acordo, firmarão termo aditivo para restabelecer a relação que pactuaram inicialmente, objetivando a manutenção do equilíbrio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CASOS OMISSOS

11.1- 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO

12.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município e demais instrumentos, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

13.1- 
Fica eleito o Foro da comarca de Marechal Cândido Rondon - PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato e que não possam ser compostos pela conciliação. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias, e, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2024.
_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS: 1- 2-
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
Referência: Contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como dos Estagiários
_________________________ (representante da licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de _________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Município de _________________________, em ___ de_____________ de 2024.

________________________________________

(nome e assinatura do representante legal do Licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
ANEXO X - DECLARAÇAO DE QUE NÃO POSSUI EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO
Referência: Contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como dos Estagiários
Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon

Pregão Presencial nº 31/2024
A instituição financeira ___________________, com CNPJ Nº ____________, sediada no endereço ______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV, do art. 1º e no inciso III, do art. 5º da Constituição Federal. 

(cidade), em __/_______ de 2024. 




________________________________________

Nome:

CARGO:

Obs.:

1 – Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da instituição financeira proponente.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024
ANEXO XI - DECLARAÇAO INFORMANDO QUE OS SERVIÇOS SÃO PRODUZIDOS OU PRESTADOS POR EMPRESAS QUE COMPROVEM CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI

Referência: Contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como dos Estagiários
Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon

Pregão Presencial nº 31/2024
A instituição financeira ___________________, com CNPJ Nº ____________, sediada no endereço ______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA, sob as penas da lei, que os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitação da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991. 

(cidade), em __/_______ de 2024. 




________________________________________

Nome:

CARGO:

Obs.:

1 – Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da instituição financeira proponente.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2024

ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO
Referência: Contratação de serviços de operação e manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, bem como dos Estagiários
Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon
Pregão Presencial nº 31/2024
____________________, inscrita no CNPJ/MF nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA ter conhecimento das peculiaridades e condições inerentes à natureza do serviço e do(s) local(ais) onde o objeto será executado, assumindo total responsabilidade pela execução do objeto nos moldes explicitados no Termo de Referência, declarando, ainda, que não se utilizará das condições do local para questionamentos futuros relacionados à discussões de ordem técnica ou financeira com o Município. 

OU
____________________, inscrita no CNPJ/MF nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA que foi realizada VISTORIA no(s) local(ais) da prestação do serviço, assumindo total responsabilidade pela execução do objeto nos moldes explicitados no Termo de Referência, declarando, ainda, que não se utilizará das condições do local para questionamentos futuros relacionados à discussões de ordem técnica ou financeira com o Município. 

(Local), __ de _________________ de 2024.
_____________________________________
Nome do Representante Legal
Função

Obs.: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da instituição financeira proponente.
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